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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Os Magníficos Reitores do Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras e a Universidade de Taubaté – Unitau solicitam deste Conselho, pelo Ofício datado em 02 de abril de 2004, nos termos da Indicação CEE no 38/2003, alteração da denominação do programa Especial de Formação Pedagógica Superior, oferecido por aquelas Instituições de ensino e reconhecido pela Portaria CEE/GP no 251/2003, para Curso Normal Superior (fls. 182).

O Processo foi informado pela Assistência Técnica deste Conselho (fls. 183-188) e posteriormente distribuído para a emissão de Parecer circunstanciado, cuja emissão foi demorada e decorrente da troca e licenciamento de Conselheiros.

Na Sessão do dia 18 de maio de 2005, a CES pautou o assunto, contendo solicitação do ilustre Cons. João Cardoso Palma Filho para que houvesse, inicialmente, a indicação de especialistas como primeiro passo a ser dado em relação ao pretendido pelas Instituições. O processo foi retirado de pauta para que a Presidência da CES fizesse a análise da solicitação do Conselheiro Relator, o que gerou o presente Parecer.

1.2 APRECIAÇÃO

O Programa Especial de Formação Pedagógica Superior desenvolvido pelas Instituições teve seu reconhecimento aprovado pelo Parecer CEE 238/03, assim redigido em sua publicação no DOE de 13/06/2003:

“Parecer 238/03 – ...

Deliberação: Nos termos da Deliberação CEE n. 12/2001, reconhece-se o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior ministrado pelo Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras e pela Universidade de Taubaté

...”.

O reconhecimento foi homologado pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação (Resolução SE de 08/07/2003) e efetivado pela Portaria CEE/GP 251/2003 (DOE de 11/07/2003, fls. 171, 177 e 178).

No Projeto Pedagógico encaminhado para o reconhecimento do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior ministrado pela duas Instituições, consta a carga horária de 3.900 h (três mil e novecentas horas), das quais 800 h (oitocentas horas) são consideradas como aproveitamento da experiência docente, tendo em vista tratar-se de programa Especial para suprir a formação mínima necessária para o exercício do magistério para as séries iniciais da Educação Básica, nos termos da Deliberação CEE no 12/2001.

A Deliberação CEE no 12/2001 motivada pela Indicação 01/2001, de autoria do saudoso Cons. José Mário Pires Azanha, que inicia as suas ponderações com o seguinte relato:

“A Excelentíssima Senhora Secretária de Estado da Educação encaminhou Ofício a este Conselho, informando a intenção de formatar e implementar Curso que possibilite a formação em nível superior dos professores de Primeira a Quarta Séries do Ensino Fundamental que atuam na rede pública de ensino. “
No mesmo documento, em sua apreciação, argumenta o relator:

A Deliberação (proposta, informação minha) impõe autorização prévia do Conselho para a ministração do Curso, estabelecendo os requisitos mínimos que estão elencados no Parágrafo único do Art. 3º Estabelece, ainda, que os concluintes do Curso receberão certificado equivalente à licenciatura plena para fins de docência e continuidade de estudos (Art. 5º), devendo em seu verso constar as disciplinas e outras atividades desenvolvidas, conceito ou nota global de aproveitamento e percentual global de freqüência, além da carga horária e período em que o Curso foi ministrado, devendo a Instituição, ao final do Curso, apresentar relatório descritivo e avaliativo das atividades desenvolvidas. 
A Deliberação gerada incorporou, em seu Artigo 3o, uma série de condições para o desenvolvimento do curso, principalmente referentes aos mínimos de carga-horária e ao aproveitamento de horas decorrentes da experiência prévia na docência, nos termos do Artigo 61 da Lei 9394/96 (LDB).

Por se tratar de documento gerado a partir de situação concreta, sofreu uma série de alterações, inclusive a transformação do público alvo, então de professores efetivos da rede pública, para professores em efetivo exercício nessa rede, incluindo aí as redes municipais.

As maioria das IES ligadas ao CEE e com autonomia garantida em Lei (Universidades e Centros Universitários), desenvolveu Projeto Pedagógico específico para atender aos anseios dos professores em exercício da docência no Estado e sem a titulação universitária o que causou, de um lado, um enriquecimento das formas para garantir essa formação, segundo projetos desenvolvidos no interior dessas Instituições e com a utilização de características nelas desenvolvidas em seus cursos de Pedagogia ou Normal Superiores. Por outro lado, esses Projetos tomaram a Deliberação CEE 12/2001 como um referencial e não a seguiram de forma total, valendo-se as diferentes IES, das prerrogativas da autonomia universitária para o desenvolvimento criativo de alternativas diferentes daquelas explicitadas na lei, mas contempladas em seu espírito gerador.

Deste modo, inúmeras reuniões se sucederam para garantir que o enriquecimento gerado pelas IES pudesse ter amparo legal e, ao mesmo tempo, possibilitar que o Estado de São Paulo pudesse elevar a escolaridade de seus professores das séries iniciais da educação básica.

Os diferentes cursos desenvolvidos, passaram a contemplar professores em efetivo exercício (não mais apenas efetivos), sendo estendidos à formação para a Educação Infantil (com acréscimo da carga horária) e, em alguns casos, contemplando a vocação e autonomia das Instituições para a formação plena do profissional da educação, assim entendido o professor das séries iniciais e o gestor para a área da educação, nos moldes dos cursos de Pedagogia em andamento.

As discussões acabaram levando, dentre outras, à Indicação CEE 38/2003, de autoria da ilustre Cons. Sonia Aparecida Romeu Alcici e aprovada em 26/11/2003.

Nessa Indicação, é explicitado que as Instituições “que oferecem cursos dentro do Programa Especial, poderão utilizar a nomenclatura que julgarem mais conveniente no diploma dos alunos, em função do projeto pedagógico desenvolvido e da forma como aparecer na documentação referente ao reconhecimento do curso pelo Conselho Estadual de Educação”.

As duas Instituições em pauta requereram, aos 13 de fevereiro de 2003, o reconhecimento do Curso Normal Superior Fora de Sede, nos termos do Art. 13 da Deliberação 07/2000. Por orientação da Presidência da CES, em abril de 2003 as Instituições reformularam a denominação do curso, substituindo o “Curso Normal Superior Fora de Sede”, para “Programa Especial de Formação Pedagógica Superior”.

Após a sua aprovação pela CES nos termos do Artigo 13 da Deliberação CEE 07/2000, o Plenário do Conselho, a partir de documentação por mim elaborada (fls. 135-138) entendeu que o assunto requeria diligência para esclarecimentos. Isto feito, as IES encaminharam esclarecimentos (fls. 144 a 157) que levaram ao Parecer 238/03, de autoria da ilustre Conselheira Ada Pellegrini Grinover e cuja conclusão já foi transcrita no início desta apreciação.

Deste modo, entendo que as Instituições construíram um projeto, a ser desenvolvido dentro do Programa Especial, mas nos moldes do Curso Normal Superior oferecido pelo Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras e, por esse motivo, agora amparadas pela Indicação CEE 38/2003, solicitam a alteração da denominação do curso em desenvolvimento, o que deve ser atendido, pela análise por mim desenvolvida.

A salientar, apenas, que no verso dos diplomas, deverá constar que o desenvolvimento do curso foi possibilitado por Programa Especial de Formação Pedagógica, justificando desta maneira que o mesmo se desenvolveu levando em conta 800 horas de atividades anteriormente desenvolvidas pelos docentes e, com isso, garantindo que o diplomado pudesse ter desenvolvido os conteúdos ministrados no Curso Normal Superior em período menor do que o mínimo exigido na Deliberação CEE 08/2000 que trata da formação de professores no sistema estadual de ensino, e que estabelece, na caracterização do Curso Normal Superior, a obrigatoriedade da carga horária ser integralizada em um mínimo de três anos.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se a alteração da denominação do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, desenvolvido pelo Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras e pela Universidade de Taubaté, para “Curso Normal Superior”.

As Instituições deverão fazer constar no verso dos diplomas expedidos que se trata de Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, ministrado para professores em efetivo exercício, e que aproveita 800 horas de atividades docentes, anteriormente realizadas, nos termos do artigo 61 da Lei 9394/96.

Esta alteração tornar-se-á efetiva por Portaria da Presidência deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 23 de maio de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

    Relator

               b) Cons. João Cardoso Palma Filho

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de junho de 2005.

a) Consª Leila Lentroia Iannone

          Vice-Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto dos Relatores.

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin declarou-se impedida de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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